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RESOLUÇÃO Nº 263/2003, DE 26 de fevereiro de 2003.

Dispõe sobre a orientação e fiscalização da aplicação dos recursos mínimos no financiamento das ações e serviços públicos de saúde, no âmbito Estadual.



O Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso da competência regulamentar que lhe faculta o art. 4º da Lei n.º 4.721, de 27 de julho de 1994, que versa sobre a Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, e



CONSIDERANDO o disposto nos arts. 31, 70, 71 e 75 da Constituição Federal de 1988 e o disposto nos arts. 85 e 86 da Constituição Estadual de 1989, que explicitam as competências do Tribunal de Contas;



CONSIDERANDO o disposto na Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000, que alterou os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal e acrescentou o art. 77 ao Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde;



CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei Orgânica da Saúde, que regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direto público ou privado;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde;



RESOLVE:



Art. 1º - Até que seja definido outro percentual pela Lei Complementar de que trata o art. 198, § 3º, o Estado do Piauí deverá aplicar em ações e serviços públicos de saúde, anualmente, no mínimo, 12% (doze por cento) do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155  e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos municípios, da seguinte forma:

I - (+) receitas de impostos estaduais: ICMS, IPVA, ITCMD;

II- (+) receitas de transferências recebidas da União (quota-parte do FPE; quota-parte do IPI Exportação; transferências da Lei Complementar nº  87/96 – Lei Kandir);

III - (+) receitas do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF;

IV – (+) receitas correntes (receita da dívida ativa tributária de impostos, multas, juros de mora e correção monetária);

V - (-) transferências financeiras constitucionais e legais dos estados aos municípios (ICMS, de 25%; IPVA, de 50%; e IPI Exportação, de 25% ).

§ 1º - Caso o Estado do Piauí aplique percentual inferior  ao fixado no caput, deverá elevá-lo gradualmente, até o exercício financeiro de 2004, reduzindo a diferença na razão mínima de um quinto ao ano, da seguinte forma:

	Ano
	Evolução do percentual de aplicação

	2000
	7%

	2001
	8%

	2002
	9%

	2003
	10%

	2004
	12%


§ 2º - Caso o Estado do Piauí tenha aplicado, a partir de 2000, percentual igual ou superior aos mínimos previstos para 2004, não poderá reduzir este percentual abaixo de 12% nos anos seguintes.

Art. 2º - Os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde, próprios ou transferidos, devem ser depositados em contas bancárias, separadas e vinculadas às suas origens, bem como controlados e aplicados pelo Fundo Estadual de Saúde.

Art. 3º - O Fundo Estadual de Saúde deve constar da lei orçamentária com suas respectivas unidades orçamentárias que contenham programas vinculados às ações e serviços públicos de saúde, cujo ordenador das despesas será o secretário da saúde, podendo haver delegação desta competência aos diretores das unidades de saúde da capital e do interior. 

Art. 4º - São consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, para efeito da aplicação do parágrafo segundo, do art. 198 da Constituição Federal, as despesas correntes e de capital realizadas através do fundo especial vinculado referido no artigo anterior, relacionadas a programas finalísticos e de apoio à saúde, inclusive administrativos, que atendam aos preceitos da Lei n.º 4.320/64 e aos seguintes critérios:  

I - que sejam de acesso universal, igualitário (art. 196 da Constituição Federal) e gratuito (art. 43 da Lei n.º 8.080/90);

II - aplicadas em conformidade com os objetivos e metas explicitados no Plano Estadual de Saúde, aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde;

III - que sejam responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com despesas relativas a outras políticas públicas direcionadas para a melhoria dos índices sociais e econômicos em geral (renda, educação, alimentação, saneamento, lazer e habitação), embora com reflexos sobre as condições de saúde.

Parágrafo único - Atendidas as condições previstas no caput e incisos deste artigo, consideram-se como despesas com ações e serviços públicos de saúde as relativas à promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo:

I - vigilância epidemiológica e controle de doenças;

II - pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, promovidos por entidades do SUS;

III - produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos para a saúde;

IV - vigilância sanitária;

V - vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS;

VI - saúde do trabalhador;

VII - assistência farmacêutica;

VIII - educação para a saúde;

IX - assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;

X - capacitação de recursos humanos do SUS;

XI - saneamento básico do meio ambiente, desde que associados diretamente ao controle de vetores e ações próprias de pequenas comunidades ou em nível domiciliar;

XII-  serviços de saúde penitenciários, desde que firmado termo de cooperação específica entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos serviços;

XIII - atenção especial aos portadores de deficiências;

XIV - ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS e indispensáveis para execução das ações indicadas nos itens anteriores;

XV - excepcionalmente, as despesas de juros e amortizações, no exercício em que ocorrerem decorrentes de operações de crédito contratadas a partir de janeiro de 2000, para financiar ações e serviços públicos de saúde.

Art. 5º - Não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, para efeito de aplicação do disposto no art. 77 do ADCT, as relativas a:

I - pagamento de aposentadorias e pensões;

II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade (clientela fechada);

III - merenda escolar;

IV - limpeza urbana e rural e remoção de resíduos sólidos (lixo);

V - saneamento básico, mesmo previsto no inciso XI, do artigo 4º, realizado com recursos provenientes de taxas ou tarifas e do fundo de combate e erradicação da pobreza, ainda que excepcionalmente executados pela Secretaria da Saúde ou por entes a ela vinculados;

VI - preservação e correção de meio ambiente realizadas por órgãos de meio ambiente dos entes federativos e por entidades não governamentais;

VII - transferências voluntárias e de operações de créditos, mesmo que atendam às exigências previstas no parágrafo único do artigo 4º desta Resolução;

VIII – ações de assistência social não vinculadas diretamente à execução das ações e serviços referidos no art. 4º, bem como aquelas não promovidas pelos órgãos de saúde do SUS;

IX – despesas listadas no parágrafo único, do art. 4º, no exercício em que ocorrerem, realizadas com receitas oriundas de transferências voluntárias e de operações de crédito contratadas para financiá-las.

Art. 6.º - Para efeito de fiscalização e emissão de parecer prévio sobre as contas do chefe Poder Executivo estadual, a Secretaria Estadual da Saúde, sem prejuízo das determinações constantes na Resolução n.º 37/03, artigos 5º e 7º, deverá encaminhar a este Tribunal, juntamente com a prestação de contas do mês de dezembro os seguintes documentos:

I - cópia do plano estadual de saúde e suas alterações, com a respectiva aprovação pelo Conselho Estadual de Saúde;

II - cópia da lei de criação do Conselho Estadual de Saúde, bem como a sua composição e respectiva representatividade distribuída entre usuários, trabalhadores de saúde e prestadores de serviço, bem como suas alterações;

III - cópia dos pareceres do Conselho Estadual de Saúde sobre as fiscalizações e acompanhamento do desenvolvimento das ações e serviços da saúde;

IV - declaração expedida pelo Conselho Estadual de Saúde indicando se foram apreciadas possíveis denúncias, consultas sobre assuntos pertinentes às ações e serviços de saúde ou declaração negativa nesse sentido;

V - cópias das atas das audiências públicas trimestrais realizadas na Assembléia Legislativa, para apreciação dos relatórios financeiros e operacionais da saúde, por força do art. 12 da lei n.º 8.689/93, ou declaração negativa nesse sentido;

VI - declaração contendo os nomes dos diretores das unidades de saúde com os respectivos períodos de gestão, afastamentos e substituições, informando o cumprimento ou não dos artigos 1º e 2º, respectivamente, das Resoluções TCE n.ºs 1.944/99 e 42/2002;

VII - relação consolidada, conforme modelo constante do anexo I desta Resolução, das licitações, dispensas e inexigibilidades realizadas no exercício pela secretaria da saúde e unidades de saúde do Estado, destinadas à saúde, contendo:



a) modalidade e número;

b) data de abertura;

c) objeto  e Fonte de recurso;

d) vencedor do certame;

e) valor, número, data e vigência do contrato;

f) elemento de despesa onerado.

VIII - demonstrativo consolidado abrangendo todas as unidades de saúde do interior e capital, bem como da Secretaria da Saúde, contendo dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados no exercício e as despesas realizadas segundo a classificação por subfunção, conforme Portaria Interministerial n.º 163/01 ou outra que venha a substituí-la;   

IX - cópia do ato de delegação de competência aos diretores das unidades de saúde da capital e do interior.

Parágrafo único - O parecer prévio sobre as contas anuais do governador do Estado levará em consideração o cumprimento do limite constitucional em ações e serviços públicos de saúde.

Art. 7º - Os recursos aplicados através do Fundo Estadual de Saúde serão acompanhados e fiscalizados pelo Conselho Estadual de Saúde, sem prejuízo do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas.

Parágrafo único - A Secretaria da Saúde deverá encaminhar a prestação de contas do mês de dezembro ao Conselho Estadual de Saúde para que o mesmo a analise e se pronuncie a respeito, devendo o respectivo parecer ser acrescentado à mesma para efeito de envio ao TCE, no prazo estabelecido na Resolução 37/03.

Art. 8º - Para efeito do cálculo da aplicação em ações e serviços públicos de saúde, serão consideradas as despesas empenhadas e liquidadas durante o exercício.

§ 1º - Caso haja despesas cujos pagamentos não foram efetivados no exercício, serão consideradas para o cálculo aquelas com saldo financeiro correspondente, depositado em conta bancária do Fundo Estadual de Saúde em 31 de dezembro.

§ 2º - Os restos a pagar processados sem saldo financeiro e os não processados, mesmo que liquidados e/ou pagos nos exercícios subseqüentes, não serão considerados no cálculo para apuração do percentual mínimo aplicado em ações e serviços de saúde no exercício em que a despesa foi empenhada.    

Art. 9º - Os dados constantes no Sistema de Informações sobre Orçamento Público em Saúde do Ministério da Saúde – SIOPS, criado pela Portaria Interministerial nº 71.163, de outubro de 2000, serão utilizados como referencial por este Tribunal de Contas para acompanhamento, fiscalização e controle da aplicação dos recursos vinculados em ações e serviços públicos de saúde.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de fevereiro de 2003.

Cons. Sabino Paulo Alves Neto


    Presidente

Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva

    Vice-Presidente

Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros
     Corregedor-Geral

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva

Cons. Luciano Nunes Santos

Cons. em Exercício Jaylson Fabianh Lopes Campelo

Cons. Substº. Jaime Amorim Júnior

Fui presente:  Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga - Procuradora Especial do TCE-PI

Anexo I

Demonstrativo das Licitações, Dispensas e Inexigibilidades
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(1) – Indicar a fonte de recurso especificando o n.º e o nome do convênio respectivo, se for o caso, ou a fonte própria de cobertura.
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